
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 75.149 - SP (2016/0224094-5)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
RECORRENTE : AMADO PEDRO (PRESO)
ADVOGADO : PAULO RODOLFO ZUCARELI MORAIS E OUTRO(S) - 

SP334683 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. ESTELIONATO. ALEGAÇÃO DE INIDONEIDADE DA 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR. DECRETO FUNDAMENTADO. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. FUNDADO RECEIO DE REITERAÇÃO DELITIVA. RÉU 
FORAGIDO. RECURSO DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 
Código de Processo Penal.

II - No caso, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado em 
dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam a necessidade de garantia da 
ordem pública, notadamente se considerado que o ora recorrente responde a outros 10 
inquéritos policiais por delitos de mesma natureza, circunstância apta a justificar a 
custódia cautelar em virtude do fundado receio de reiteração delitiva (precedentes).

III - "A fuga  do  distrito da culpa, comprovadamente demonstrada nos 
autos e  que  perdura, é fundamentação  suficiente a embasar  a manutenção da 
custódia preventiva, que revela-se imprescindível para o fim de se assegurar o 
cumprimento de eventual condenação, pois nítida  a  intenção do réu de 
obstaculizar o andamento da ação criminal e de evitar a ação da Justiça" (HC n. 
321.132/BA, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 25/5/2016).

Recurso ordinário desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 

negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 
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Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 25 de outubro de 2016 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 75.149 - SP (2016/0224094-5)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de recurso 

ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, interposto por AMADO PEDRO, em face 

de v. acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Depreende-se dos autos que o recorrente encontra-se preso preventivamente 

pela suposta prática do delito de estelionato (fl. 22).

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o eg. Tribunal de 

origem, requerendo a revogação da prisão cautelar. O pedido foi denegado (fls. 77-80).

Daí o presente recurso ordinário, no qual alega o recorrente a ocorrência de 

constrangimento ilegal, uma vez que "O decreto de prisão em questão não traz qualquer 

motivação do caso concreto, fazendo referência a dispositivos legais e fundamentação 

acerca da gravidade delito em abstrato ou de genérica regulação da prisão preventiva, o 

que indica a ausência de fundamentos para o decreto prisional” (fl. 95).

Requer, ao final, a revogação da prisão preventiva (fl. 95).

O pedido liminar foi indeferido às fls. 153-155.

A col. Procuradoria-Geral da República opinou pelo desprovimento do 

recurso em d. parecer assim ementado:

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. CRIMES DE ESTELIONATO E DE ASSOCIAÇÃO 
CRIMINOSA. PRISÃO PREVENTIVA. NECESSIDADE DA MEDIDA 
EXCEPCIONAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RISCO 
CONCRETO DE REITERAÇÃO CRIMINOSA. GARANTIA DA 
APLICAÇÃO DA LEI PENAL. RÉU FORAGIDO.

PARECER PELO CONHECIMENTO E DESPROVIMENTO 
DO RECURSO" (fl. 170).

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 75.149 - SP (2016/0224094-5)
  

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
ESTELIONATO. ALEGAÇÃO DE 
INIDONEIDADE DA SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR. DECRETO FUNDAMENTADO. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. FUNDADO 
RECEIO DE REITERAÇÃO DELITIVA. RÉU 
FORAGIDO. RECURSO DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica 
caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a 
aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código 
de Processo Penal.

II - No caso, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos 
extraídos dos autos, que evidenciam a necessidade de 
garantia da ordem pública, notadamente se considerado 
que o ora recorrente responde a outros 10 inquéritos 
policiais por delitos de mesma natureza, circunstância 
apta a justificar a custódia cautelar em virtude do 
fundado receio de reiteração delitiva (precedentes).

III - "A fuga  do  distrito da culpa, 
comprovadamente demonstrada nos autos e  que  
perdura, é fundamentação  suficiente a embasar  a 
manutenção da custódia preventiva, que revela-se 
imprescindível para o fim de se assegurar o 
cumprimento de eventual condenação, pois nítida  a  
intenção do réu de obstaculizar o andamento da 
ação criminal e de evitar a ação da Justiça" (HC n. 
321.132/BA, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, 
DJe de 25/5/2016).

Recurso ordinário desprovido.

  

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Pretende o recorrente, em 

síntese, por meio do presente recurso, o reconhecimento da ausência de fundamentação da r. 

decisão de primeira instância que decretou sua prisão preventiva.

Contudo, da análise dos autos, verifico que o presente recurso não merece 

provimento. 

Isto porque a decisão reprochada, a meu ver, evidenciou de forma inconteste 

a necessidade e a justificativa da prisão cautelar imposta ao ora recorrente, especialmente no 

que tange à garantia da ordem pública.

Insta consignar, inicialmente, que a segregação cautelar deve ser considerada 

exceção, já que, por meio desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes da 

execução (provisória ou definitiva) da pena. É por isso que tal medida constritiva só se justifica 

caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução 

criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal. A 

prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza cautelar e excepcional, não pode ser 

utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem tampouco 

permite complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores.

Nesse sentido é a sedimentada jurisprudência desta eg. Corte: AgRg no 

RHC n. 47.220/MG, Quinta Turma, Relª. Minª. Regina Helena Costa, DJe de 

29/8/2014;  RHC n. 36.642/RJ, Sexta Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis 

Moura, DJe de 29/8/2014; HC n. 296.276/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 

Bellizze, DJe de 27/8/2014; RHC n. 48.014/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis 

Júnior, DJe de 26/8/2014.

Tal advertência, contudo, não se aplica ao caso em exame, eis que o decreto 

prisional encontra-se devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, 

que evidenciam a necessidade de garantia da ordem pública, notadamente se considerado que 

o ora recorrente responde a outros 10 inquéritos policiais por delitos de mesma natureza, 

circunstância apta a justificar a custódia cautelar em virtude do fundado receio de reiteração 

delitiva.

Transcrevo, oportunamente, o seguinte excerto do r. decisum que decretou a 

prisão preventiva do recorrente:
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"Os crimes descritos na denúncia são graves, pois, segundo relatório 
policial, os acusados estariam praticando, em conjunto, delitos de estelionato, 
ludibriando vítimas, as quais seriam proprietárias de microempresas, causando-lhes 
grandes prejuízos financeiros.

Consta, ainda, que os acusados estão sendo investigados em diversos 
procedimentos, nos quais foi verificado que os mesmos vem se utilizando do mesmo 
modus operandi, a fim de causarem prejuízos às vítimas, principalmente 
estabelecimentos comerciais localizados no interior do Estado e Grande São Paulo" (fls. 
22-23, grifei).

Da leitura da r. decisão tem-se que o recorrente responde a 10 outros 

inquéritos policiais pelo mesmo tipo de delito (fl. 79), circunstância apta a justificar a imposição 

da segregação cautelar em virtude do fundado receio de reiteração delitiva.

Acerca do tema, cito o seguinte precedente do col. Pretório Excelso:

"DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR DO STJ. SÚMULA 691, STF. 
PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312, CPP. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. FATOS CONCRETOS. RISCO DE REITERAÇÃO DA 
CONDUTA. NÃO CONHECIMENTO. 

[...]
5. Houve fundamentação idônea à manutenção da prisão 

cautelar do paciente, não tendo o magistrado se limitado a afirmar que a 
prisão seria mantida apenas em razão da necessidade de se assegurar a 
ordem pública de modo genérico. 

6. Como já decidiu esta Corte, "a garantia da ordem 
pública, por sua vez, visa, entre outras coisas, evitar a reiteração delitiva, 
assim resguardando a sociedade de maiores danos" (HC 84.658/PE, rel. 
Min. Joaquim Barbosa, DJ 03/06/2005), além de se caracterizar "pelo 
perigo que o agente representa para a sociedade como fundamento apto à 
manutenção da segregação" (HC 90.398/SP, rel. Min. Ricardo 
Lewandowski, DJ 18/05/2007). 

7. A consideração da existência de alguns inquéritos e 
ações penais (inclusive com sentença condenatória por peculato em um 
dos casos) não teve o objetivo de afirmar a presença de maus 
antecedentes criminais do paciente, mas sim de corroborar a necessidade 
de se garantir a ordem pública, devido à conveniência de se evitar a 
reiteração delitiva. O mesmo fundamento foi considerado quando se levou 
em conta o suposto elevado valor obtido pelo paciente na conduta objeto 
da ação penal, bem como o prestígio social na sociedade local (o que, 
aparentemente, permitiria a continuidade de possíveis práticas de tráfico 
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de influência). 
8. Habeas corpus não conhecido, e revogação da liminar" 

(HC n. 95.324/ES, Segunda Turma, Relª. Minª. Ellen Gracie, DJe de 
14/11/2008, grifei).

Na mesma linha, os seguintes precedentes desta Corte:

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. 
FURTO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. REGISTROS NA FOLHA DE ANTECEDENTES. 
RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 

[...]
3. Na hipótese, as instâncias ordinárias fundamentaram a 

constrição cautelar na garantia da ordem pública, uma vez que o paciente 
ostenta diversas anotações na folha de antecedentes, o que demonstra sua 
contumácia na prática de crimes patrimoniais.

4. A jurisprudência deste Tribunal é no sentido de que 
"inquéritos policiais e processos em andamento, embora não tenham o 
condão de exasperar a pena-base no momento da dosimetria da pena 
(Súmula n.º 444/STJ), são elementos aptos a demonstrar, cautelarmente, 
eventual receio concreto de reiteração delitiva, fundamento suficiente 
para a decretação/manutenção da prisão antecipada" (HC n. 293.389/PR, 
Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJe 22/08/2014).

5. Presentes os requisitos autorizadores da medida, nos 
termos dos arts. 312 e 313 do CPP, a manutenção da custódia cautelar é 
de rigor, não havendo que se falar em constrangimento ilegal.

6. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 324.037/SP, Quinta 
Turma, Rel. Min. Gurgel de Faria, DJe de 17/8/2015, grifei).

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. NULIDADE DAS INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS. NÃO 
CONHECIMENTO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. REQUISITOS DA 
PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. 
INDICAÇÃO NECESSÁRIA. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. 
ORDEM DENEGADA.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é remansosa no 
sentido de que a determinação de segregar o réu, antes de transitada em 
julgado a condenação, deve efetivar-se apenas se indicada, em dados 
concretos dos autos, a necessidade da cautela (periculum libertatis), à luz 
do disposto no art. 312 do Código de Processo Penal.

2. Consoante entendimento desta Corte Superior, o risco 
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de reiteração delitiva pode ser evidenciado, diante das especificidades de 
cada caso concreto, pela existência de inquéritos policias e ações penais 
em curso. Precedentes do STJ e do STF.

3. Habeas corpus parcialmente conhecido, e nessa extensão, 
denegado" (HC n. 302.099/RS, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe 
de 7/8/2015).

Ademais, conforme fundamentação trazida aos autos pelo eg. Tribunal de 

origem, tem-se que "o paciente evadiu-se do distrito da culpa, após a prática do crime, 

encontrando-se foragido até a presente data, demonstrando a necessidade da 

manutenção, por ora, da decretação de sua custódia, também para assegurar eventual 

aplicação da lei penal" (fl. 80).

Portanto, a manutenção da prisão preventiva é de rigor, uma vez que o ora 

recorrente demonstra o intento de furtar-se à aplicação da lei penal.

Sobre o tema, os seguintes precedentes:

"[...]
PRISÃO PREVENTIVA. CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. 

GRAVIDADE CONCRETA. PERICULOSIDADE  DO  AGENTE.  
GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA. EVASÃO DO DISTRITO  DA  
CULPA.  RÉU  QUE  PERMANECE  FORAGIDO.  NECESSIDADE DE 
ASSEGURAR A APLICAÇÃO DA LEI PENAL. SEGREGAÇÃO 
FUNDAMENTADA.

[...]
3.  A  fuga  do  distrito  da culpa, comprovadamente 

demonstrada nos autos  e  que  perdura,  é  fundamentação  suficiente  a  
embasar  a manutenção da custódia preventiva, que revela-se 
imprescindível para o  fim  de  se  assegurar o cumprimento de eventual 
condenação, pois nítida  a  intenção  do  réu  de  obstaculizar  o  
andamento da ação criminal e de evitar a ação da Justiça.

[...]" (HC n. 321.132/BA, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge 
Mussi, DJe de 25/5/2016).

"HABEAS CORPUS. CRIME DESCRITO NO ART. 1º, II, DA 
LEI N. 8.137/1990, C/C O ART. 29 DO CP. PRISÃO PREVENTIVA. 
SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. CITAÇÃO PESSOAL. 
NÃO LOCALIZAÇÃO DO RÉU. CITAÇÃO POR EDITAL. AGENTE EM 
LOCAL INCERTO E NÃO SABIDO. SUSPENSÃO DO PROCESSO. ART. 
366 DO CPP. DESMEMBRAMENTO DO PROCESSO. EVASÃO DO 
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DISTRITO DA CULPA. PACIENTE FORAGIDO. APLICAÇÃO DA LEI 
PENAL. CONSTRIÇÃO JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. SENTENÇA 
PROFERIDA EM RELAÇÃO AOS CORRÉUS EM 25/6/2014. AUSÊNCIA 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

1. Não tendo sido o paciente encontrado para ser citado 
pessoalmente, deu causa à suspensão da ação penal, nos termos do art. 
366 do Código de Processo Penal, e ainda à decretação da sua prisão 
preventiva, a fim de assegurar a aplicação da lei penal.

2. Passados mais de cinco anos da decretação da custódia 
cautelar, o paciente ainda não foi localizado.

3. A evasão do réu do distrito da culpa está 
comprovadamente demonstrada, revelando-se, assim, fundamentação 
suficiente a embasar a manutenção da custódia preventiva para garantir a 
aplicação da lei penal.

[...]" (HC n. 226.632/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião 
Reis Júnior, DJe de 3/2/2016).

Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário.

É o voto.
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